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Itapejara D’Oeste, 24 de Janeiro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

DE:   Agilberto Lucindo Perin 

Prefeito Municipal 

 

 

PARA: Ana Maria Cortung 

Contadora 

 

Dr. Ricardo 

Assessor Jurídico 

 

Vlademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

Preliminarmente solicitação de Administração, e necessidade que requer, autorizo o 

presente processo de inexigibilidade de licitação, e tramitação pelos setores competentes com 

vistas: 

 

1. À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face à despesa; 

2. À elaboração de parecer jurídico sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando a 

modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3. À elaboração do Processo de Licitação e elaboração da minuta do contrato; 

4. Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

 

 

Cordialmente, 

 

 

 

 

AGILBERTO LUCINDO PERIN, 

Prefeito Municipal. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

 2 

 

Itapejara D’Oeste, 24 de Janeiro de 2019. 

 

 

 

 

 

DE:  ANA MARIA CORTUNG 

Contadora 

 

 

PARA: AGILBERTO LUCINDO PERIN 

  Prefeito Municipal 

 

 

  VLADEMIR LUCINI 

  Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

 

  Contratação da dupla Rick e Renner com a finalidade de animar um show que será 

com acesso livre a todos os munícipes e visitantes, no mês de março de 2019, a ser realizado nas 

dependências do CTG Porteira da Amizade e coincidirá com a realização da Expoita e também do 

início da safra agrícola, informamos que o município dispõe de dotação orçamentária a fim de fazer 

frente ao valor contratado. 

 

 

 

 

 

 Cordialmente, 

 

 

 

 

ANA MARIA CORTUNG 

Contadora 
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2019 

 

Referência Normativa: Lei nº 8.666/93, Artigo 25, Inciso III, e subseqüentes alterações. 

1.ÓRGÃO CONTRATANTE 

Município de Itapejara D’Oeste 

– PR. 

 

2. DATA 

DA 

EMISSÃO 

04/02/2019 

3. ENQUADRAMENTO 

LEI Nº 8.666/93 

Artigo 25, Inciso III 

4. PROCESSO DE 

INEXIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO 

Nº 001/2019 

5. OBJETO 

Contratação da dupla Rick e Renner com a finalidade de animar um show que será com 

acesso livre a todos os munícipes e visitantes, no mês de março de 2019, a ser realizado nas 

dependências do CTG Porteira da Amizade e coincidirá com a realização da Expoita e também do 

início da safra agrícola. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR – Nota Fiscal.  

7. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
O processo de inexigibilidade justifica-se conforme Artigo 25, Inciso III da Lei de Licitações 

8.666/93. 

8. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DA LICITAÇÃO 
Artigo 25 – É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
Em razão da justificativa apresentada. 

10. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Em razão da referida empresa possuir contrato de exclusividade na contratação da dupla, 

sendo que nos valores encontram-se incluídas todas as despesas, inclusive montagem de palco, 

camarins, hospedagem, locação de veículos, alimentação, funcionários necessários, entre outras 

que se fizerem necessárias e em conformidade com a Proposta de Preços. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

0300 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

0301 – ADMINISTRAÇÃO D. A. 

04.122.0004.2.004 – Manter Atividades da Administração Geral 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

EMPRESA CONTRATADA: E S EVENTOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI 

12. VALOR TOTAL ESTIMADO DO 

OBJETO 

R$ 104.300,00 (Cento e quatro mil e 

trezentos reais), a ser efetuado mediante 

a prestação dos serviços. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

Após Emissão de Nota Fiscal/Fatura e prestação dos 

serviços, devidamente rubricada pelo Departamento 

Municipal de Administração. 

14. ANÁLISE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

De acordo conforme justificativas apresentadas acima. 

DATA: 06/02/2019 

 

 

____________________________ 

Vlademir Lucini 

Presidente 
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15. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA 

De acordo: 06/02/2019 

Ricardo Jose Carnieletto – OAB 40016 - PR 

16. PROCESSO 

( X ) CONCLUÍDO 

(     ) CANCELADO 

17. ADJUDICACAO/HOMOLOGACAO  

Analisando o processo acima Adjudico e Homologo o 

presente processo, concordando com a Contratação, 

dispensada a licitação. 

DATA: 11 (onze) de Fevereiro de 2019. 

 

 

 

____________________________ 

RONALDO MASETTO 

Prefeito Municipal em Exercício 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ARTÍSTICOS PMID’O Nº ___/2019 

 
O MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE, Estado do Paraná, inscrito  no  CNPJ  nº 76.995.430/0001-52, 

neste  ato  representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Agilberto Lucindo Perin, residente e domiciliado à 

Rua Fernando Ferrari, s/n nesta cidade, a seguir denominado CONTRATANTE e, de outro lado à 

empresa............................................., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº........................., com 

sede à..............................., nº ..............., no município de................, Estado do................, neste ato 

representado pelo Sr...................., .................., .................., portador da Cédula de Identidade nº...................... 

e do CPF nº ...................., residente e domiciliado na cidade de.........................., a seguir denominada 

CONTRATADA, têm entre si justo e contratada o constante nas cláusulas a seguir enumeradas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto  

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação da dupla Rick e Renner com a finalidade de animar um 

show que será com acesso livre a todos os munícipes e visitantes, no mês de março de 2019, a ser realizado 

nas dependências do CTG Porteira da Amizade e coincidirá com a realização da Expoita e também do início 

da safra agrícola. 

1. 2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo de Inexigibilidade, independentemente de transcrição 

CLÁUSULA SEGUNDA –  Da Contratação 

2.1. Ficam integrados a este Contrato, o procedimento licitatório de Inexigibilidade e todos os documentos 

integrantes. 

2.2. A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu conteúdo, 

bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e à 

totalidade das clausulas contratuais aqui estabelecidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Regime de execução 

A contratação se dará na modalidade de Inexigibilidade de Licitação, sob o regime de execução direta, do 

tipo menor preço por Item. 

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento 

O Departamento Municipal de Administração, gerenciará o presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento 

5.1. Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no Edital de Inexigibilidade Nº 

001/2019, o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE e, nas seguintes condições: O pagamento será 

efetuado mediante a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal; 

5.2. O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente da empresa contratada; 

5.3. Os pagamentos serão efetuados nas dotações orçamentárias previstas no Item 11 deste Edital, sendo: 

0300 – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

0301 – ADMINISTRAÇÃO D. A. 

04.122.0004.2.004 – Manter Atividades da Administração Geral 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 

5.4. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser 

efetuado o pagamento. 

5.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou 

inadimplência. Nos termos da legislação vigente. 

5.6. Juntamente com a nota fiscal a empresa deverá encaminhar as Certidões Negativas a fim de comprovar 

sua Regularidade Fiscal. 

CLÁUSULA SEXTA – Do Valor 

6. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 104.300,00 (Cento e quatro mil e 

trezentos reais), referente ao processo de inexigibilidade da qual foi declarada vencedora, inclusos: cache dos 

artistas, ônibus, hospedagem para 22 pessoas, alimentação para 22 pessoas, rider técnico conforme relação a 

ser enviada, gerador conforme relação a ser enviada, seguranças, 01 carro executivo para translado dos 

artistas, 02 vans executivas com motorista, 02 camarins conforme relação a ser enviada e 10 carregadores, 
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tudo isso sendo pagamento mediante a apresentação da documentação pertinente e da respectiva Nota Fiscal, 

tudo conforme proposta anexa; 

6.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) no ato da assinatura do presente contrato, mediante apresentação de NF 

atestada pelo responsável; 

b) 25% (vinte e cinco por cento) no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) antes da apresentação, mediante 

apresentação de NF atestada pelo responsável. 

c) 25% (vinte e cinco por cento) no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas após a apresentação, mediante 

apresentação de NF atestada pelo responsável. 

6.2. Caso o faturamento apresente alguma incorreção ou divergência de valores, será devolvido para as 

devidas correções e/ou ajustes e o prazo para pagamento será contado a partir da reapresentação do 

documento fiscal. 

6.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do presente contrato e somente poderão sofrer 

correção desde que restar comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do 

inciso II, art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação, caso existam. 

6.5. O CONTRANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

6.6. Só serão efetuados pagamentos referentes aos serviços prestados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Prestação dos Serviços 

7.1. Obriga-se a CONTRATADA a efetuar a prestação dos serviços (Show), nas condições estabelecidas no 

edital; 

7.2.  Os serviços (Show) deverão ser prestados no dia 09 (nove) de Março do ano de 2019, com horário a ser 

definido; 

7.3. Por ocasião da prestação dos serviços, caso seja detectado que os equipamentos instalados não atendem 

às especificações do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se a 

CONTRATADA a providenciar a troca dos equipamentos imediatamente, garantindo-se ao 

CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de Defesa do Consumidor. 

7.4. A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pela qualidade dos serviços contratados;  7.5. A 

conferência das especificações, quantidade e qualidade dos equipamentos, deverá ser feita na presença de 

representantes da Contratante e da Contratada, na ocasião da entrega. Se a Contratada não puder participar da 

conferência, assumirá como verdadeira e, portanto, inquestionável, a apuração feita pela Contratante; 

7.6. No caso de apresentarem  defeitos e, consequentemente serem substituídos, a garantia será contada a 

partir da nova data de entrega; 

7.7. O ônus de correção de defeitos apresentados ou a substituição dos mesmos, serão suportados 

exclusivamente pela CONTRATADA, e de imediato diante da natureza do serviço, que não permite novas 

datas. 

7.8. O recebimento aceitação do objeto do presente Contrato não exclui a responsabilidade civil da 

vencedora por vícios de execução ou desconformidade com as especificações estabelecidas no contrato, seus 

anexos e na proposta, posteriormente verificados, nos termos do § 2º, do Art. 73, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8. São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das já constantes no Edital e Anexos: 

a) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento do objeto; 

b) Encaminhar à CONTRATADA e-mails, contendo todas as informações necessárias para a execução 

contratual; 

c) Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento, observando os padrões de qualidade e segurança 

exigidos, através do departamento responsável pela gestão do contrato; 

d)  Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento contratual, no prazo estabelecido, cumpridas todas as 

formalidades e exigências previstas. 
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e) Fica desde já, o CONTRATANTE, isento de responsabilidade indenizatória de qualquer espécie em 

decorrência de acontecimentos antes, durante e depois do Show. 

f) Compete a CONTRATANTE realizar inspeção, conferência, fiscalização qualitativa dos serviços 

prestados. 

g)  Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência e/ou irregularidade relacionada com a 

execução do objeto do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no término do prazo de validade de cada 

documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e 

a Certidão Quanto a Dívida Ativa; 

b) Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da 

CND - Certidão Negativa de Débito; 

c) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação 

do CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

d) A CONTRATADA assumirá total responsabilidade na prestação dos serviços, isentando o 

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir, sejam elas resultantes de atos de seus 

prepostos ou qualquer pessoas físicas ou jurídicas ou ajustadas na execução do contrato. 

e) Caberá a CONTRATADA garantir a qualidade dos serviços prestados, isentando qualquer prejuízo à 

CONTRATANTE de acordo com as determinações do contrato. 

f) A CONTRATADA não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente o objeto previsto neste 

contrato em hipótese alguma, trata-se de obrigação personalíssima.  

9.2. Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por 

cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante 

cotejo da cópia com o original, por funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado. 

9.3. Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados nesta 

cláusula deverá comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou 

legislação em vigor, na forma exigida no parágrafo primeiro. 

9.4. A CONTRATADA estará dispensada de apresentar os documentos de que trata esta cláusula, caso seja 

possível, ao CONTRATANTE, verificar a regularidade da situação da CONTRATADA por meio de 

consulta on-line. 

9.5. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste contrato; 

9.6. promover o fornecimento do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações da boa técnica; 

9.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

9.8. Adotar medidas para o fornecimento do serviço solicitado, observando todas as condições e 

especificações aprovadas pela CONTRATANTE; 

9.9. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas; 

9.10. Substituir, imediatamente e a qualquer tempo, produtos e/ou equipamentos  insuficientes, inadequados 

ou prejudiciais e/ou que não atendam ao disposto no Edital e seus Anexos, além de substituir o objeto que 

não esteja de acordo com o avençado, sem direito a ressarcimento ou ônus para a CONTRATANTE; 

9.11. Observar, rigorosamente, a legislação aplicável à matéria; 

9.12. Assumir inteiramente a responsabilidade de arcar, total e exclusivamente, com todos os custos,  

despesas,   encargos   e   obrigações   trabalhistas,   sociais,   previdenciários,   fiscais   e comerciais 

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

visto que seus empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE; 

9.13. Não subcontratar outra empresa para o fornecimento, objeto deste Contrato. 

9.14. Caberá exclusivamente a CONTRATADA o pagamento do ECAD (Escritório Central de Arrecadação 

de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições de qualquer espécie ou 
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natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com 

antecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a realização da apresentação artística a que se refere o 

presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para qualquer operação 

financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstas no Código de Defesa do 

Consumidor. 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Penalidades 

13. No caso da CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas as 

seguintes penalidades: 

a) Multa 

b) Rescisão do Contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alíenea anterior. 

7.2. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, quando a CONTRATADA sem justa 

causa deixar de cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida, sem prejuízo das perdas e danos 

que por ventura ocorrerem. 

7.3. Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA: 

a) Prestar informações inexatas ou criar embaraços  a fiscalização; 

b) Transferir ou ceder suas obrigações a terceiros, sem a prévia autorização do CONTRATANTE: 

c) Desatender as determinações da fiscalização; 

d) Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços; 

e) Não iniciar sem justa causa, a execução dos serviços contratados (Show e etc) no prazo fixado. 

7.4. Será aplicada multa de 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, quando a CONTRATADA: 

a) Ocasionar o atraso na execução dos serviços contratados; 

b) Recusar de executar no todo ou em parte, os serviços contratados; 

c) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, 

venha a causar danos ao CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação CONTRATADA 

em repara os danos causados. 

7.5. Quando o objeto contratado não for executado e aceito no prazo estipulado, a suspensão do direito de 

participar de licitação promovida pelo CONTRATANTE será automática, sem prejuízo de outras 

penalidades previstas em lei e neste contrato. 

7.6. Será aplicada a penalidade de declaração de idoneidade quando a CONTRATADA sem justa causa não 

cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má-fé, a Juízo do 

CONTRANTE, independentemente das demais sanções cabíveis. 

a) A pena de idoneidade será aplicada em despacho fundamento, assegurada defesa ao infrator, ponderada a 

natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial. 

b) AS multas aplicadas deverão ser recolhidas na Tesouraria do CONTRATANTE, dentro do prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data da notificação, independentemente do julgamento do 

pedido de reconsideração do recurso. 

7.7. A(s) multa(s) a ser(em) aplicada(s) não impede(m) que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

A recusa injustificada na prestação dos serviços sujeitará ao fornecedor as sanções previstas na Lei 8.666/93 

e alterações. 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - Dos Casos de Rescisão 

15.1 A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do CONTRANTE nos 

seguintes casos: 

a) Não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, prazos ou seu cumprimento irregular; 

b) Impontualidade no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

dos serviços, nos prazos estipulados; 

c) Subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, associação da CONTRATADA co outrem, cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não adimplindo o contrato; 

d) Desatendimento das determinações regulardes da Autoridade designada pelo CONTRANTANTE, para 

fiscalização da execução do contrato, assim como, as de seus superiores; 

e) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 

CONTRATANTE. 

f) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva de execução do 

contrato. 

g) Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei 8.666/93; 

h) Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, com redação dada pela Lei n.º 

9.854, de 27 de outubro de 1.999. 

i) Decretação de falência civil ou Recuperação Judicial. 

15.2. O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas neste 

contrato assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção V, do Capítulo III da Lei n.º 8.666/93 em sua 

atual redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por escrito, através de ofício entregue 

diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

15.3. Declarada a Rescisão do contrato, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE somente o 

referente ao pagamento dos serviços executados. 

15.4. Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos do 

“caput” desta cláusula ou aplicar as multas de que trata a cláusula décima segunda deste contrato. 

15.5. A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nesta minuta; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão contratual. 

15.6. Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, respectivamente, os itens I e II, do 

parágrafo anterior, haverá precedência de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE. 

15.7. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Das Alterações Contratuais 

16.1. O presente poderá ser aditvado, mediante acordo entre ambas as partes; 

16.2. A vigência do presente contrato inicia-se após a assinatura do mesmo e tem seu término previsto em até 

60 (sessenta) dias; 

16.3. Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 57 e 65 da 

Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

16.4. Unilateralmente pelo CONTRANTE quando houver modificação do proprósito ou das especificações 

para melhorar adequação aos seus objetivos finais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Itapejara D’Oeste - PR, à luz da legislação (Lei 

8.666/93), da jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – Fraude e da Corrupção 

Da Clausula da Fraude e da Corrupção. 

I – Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
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Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar novas provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula III, deste Edital; (ii) atos cuja intenção 

seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financeiro pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser firmado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 

contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Da vinculação 

Este contrato vincula-se para todos os fins de direito ao Edital de Inexigibilidade de nº 001/2019, com base 

no Art. 25, III da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLAUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA - Do Foro 

Fica eleito o foro da comarca de Pato Branco - PR para dirimir quaisquer questões relativas a este contrato, 

com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus representantes, firmam o 

presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas. 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

 

 

PROCESSO Nº 001/2019 

 

 

 

 

 

Processo nº 001/2019, RATIFICO, nos termos do Artigo. 25, inciso III, da Lei nº 8666/93, contendo 

parecer da Assessoria Jurídica deste Município, que declarou inexigível a licitação nos termos do 

“caput” do Artigo. 25, em favor da empresa E S EVENTOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS 

EIRELI, inscrita no CNPJ nº. 30.780.482/0001 – 00, no valor total de R$ 104.300,00 (Cento e quatro 

mil e trezentos reais). 

 

 

 

 

Registre-se e Publique-se. 

 

 

Itapejara D’Oeste, 11 (onze) de Fevereiro de 2019. 

 

 

 

 

 

 

RONALDO MASETTO 

Prefeito Municipal em Exercício 

 

 


